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que se saiba que esta seja mais 
- e isso já na primeira edição -
eito constitucional e os direitos
a razão de ser de uma alentada
nstitucionais) não representam
is mediante os quais se preten­
para auxiliar no aprendizado e

;eção da nossa preocupação em 
ente sólido, não só na área da 
e da Constituição, nos pareceu 
com propriedade todos esses 

intento de outorgar tratamento
erial quanto àqueles de direito 
sito, para preservar a identidade 
' dos os capítulos têm gravados 
o da responsabilidade pelo tex-

ade acadêmica brasileira - dado 
·tucional não constitui tarefa

só se justifica pela possibilidade 
: ições se fortaleçam e o Estado 
J!ticas. Por outro lado, isso, é 
uma missão para além das es­

e, pessoas preocupadas com o 
o Constitucional. É o único ob­
Constítucional realmente cen­

e sua efetividade. 

lngo Wolfgang Sarlet 

Luiz Guilherme Marinoni 

Daniel Mitídiero 
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